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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTAilA DO MUNDAÚSANTANA
DOMUNDÂU

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 017/2026

o MUNICÍPlO DE SANTANA DO MUNDAÚ - ALAGOAS inscrito no CNPJ 12.332,979/OOOl-84, com
sede à Rua Silvestre Péricles, s/n - Centro - Santanâ do Mundaú/AL, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
5r. ANDRÉ tUlZ GóES CASTRO, portador de CPF ne 048.902.494-78 e portador do RG n.e 2002006011165 SEDS/AL,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, nâ forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS ns

OL7 /2026, processo administrativo n.e 2026.0202.0138.01, RESOLVE reglstrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14,133,
de 1s de abril de 2021, no Decreto n.e 7L.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a

seguir;

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECIATIZADA NO FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS DESTINADOS AO PODER EXECUTIVO DO

MUNICÍP|O DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL, especificado(s) no(s) item(ns) do edital de Licitação ne 001/2026, que é

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÔES E QUANTTTATTVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem;

PLANILHA DOs ITENS:

Fornecedor Beneficiário: pr trvteonmoos - TABtANA RoDRtGUEs pEREtRA LTDA - Epp

CN PJ: pe .nt.aza/ooot-tt

Endereço: foo. noontco MELo FRANco DE ANDRADE, N45 -NossA sENHoRA Do cARMo -
puRo PRF[O/MG - CEP 35.400-45

Telefones ftt) ssstt-tsts / z1 3ss1-3894

Representante Legal: lrlatarun RooRteues PEREIRA -
ldentidade e CPF: JMc 

12.6a8.58a E 07 2.744.s46.29

E-ma il: f 
icitacao@opimportados.com.br

IÍEM DESCRTçÃO DO PRODUTO U NIO QUANÍ
MARCA/ MOOETO/

FABRICANÍE

VALOR
uNrrÁRro

VAI.OR TOTAT RS

10

Bico para mamadeira: Em silicone de fácil
higienização, inodoro e livre de BisÍenol A
Fabricados dentro das normas da ÁBNT,

testados e aprovados por laborâtórios
acreditâdos pelo CGCRE-INMETRO.

Unidade 1500 MAI\4IÍA 2,66 3.990,00

14

Caixá OrganizâdoÍa com tampâ 13 Litrosi
Fabricação em polipropileno vlrgem,

atóxico e inodoro, incolor, empilhável,
Design rêtângulâr, Com tampa do mesmo

11ateriale com trava. Resistêncla térmica i
100e Celsius por no mínlmo 20 minutos.

Com acabamento perfeito, isêntas de
cântos vivos ou rebarbas em suas arêstâs

Unidâde 42 UNINJET 27,82 1.168,44
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ou quaisquer outros defeitos prejudiciais à

sua utilização. Dimensionamentos: 121

mm (altura)x270 mm (largura)x
400mm(comprimento)x 3 mm (espessura)

Toleráncia dê +/- 5%

27

Colher de silicone para bebê: Anatômica
em Silicone Sortido destinado a crianças

maiores de 6 meses, - BPAfree - produzida

em silicone macio, Com design anatômico,
e idêal para a alimentar crianças. Cabo:

(Parte lnterna): 100% Nailon,(Parte
Externa)r 100% Polipropileno (PP).Ponta:

100% Silicone, Dimensionamentor 16 cm
(altura). Tolerânc,a de +/- 5%.

Unidade s00 MAMITA t9,16 9.880,00

Colhêr em silicone: Fêito êm silicone
altamente resistente a temperatura,

silicone duplo, com supêrfície lisa, sem

emendas ou quaisquer deÍeito que possa

prejudicar sua utilização. BPA- free.
Dimensionamento: 28 cm de

comprimento. Íolêrân cia de +/- 5yo.

tlnldade 2AA KEHOME 30,49 6.098,00

32

Copo com Asa 300 ml Inox: Feito
totalmente em aço inox AlSl 304 ou 430,

resistente, com acabamento perfeito, asas

fixadas a base no mesmo materiâ1, sem

êmendas âparentes, ou quaisquer outro5
dêfeitos prejudiciais á sua utilização. Com

capacidade pãra 300 ml. Tolerânciâ de +/-
5%.

Unidade 1850 GPINOX 27,05 50.042,50

37

Descascador de frutas e verduras em inox
Materialem aço inoxidável, lâmina de

corte preciso, de mânusêio manual, com
cabo em polipropileno, resistente, €om

acabamento perfeito, sem emendas
aparentes, ou quaisquer outros defeltos

prejudicials à sua utilização.
Dimênsionamento: 15 cm de

comprimento. Tolerância de+l- 5%.

Unidade 44 KEHO M E 854,92

45

Espremêdor dê alho em inox: Em aço

inoxidável, com cabo anatômico, com
acabamento perfeito, sem emendas

aparentes, ou quaisquer outros defeitos
pÍejudiciais á sua utilização,

Dimensionâmento: 17 cm (comprimento) )

5 cm (largura). Tolerán cia de +/- 5 %.

unidade 62 KEHO I\4 E 37,29 2.3r!,98

46

Espremedor de limão lnox: : Feito

totalmente em aço inox AlSl 304 ou 430,
resistente, com acabamento perfeito, 5en

emendas aparentes, ou quaisquer outros
deÍeitos prejudiciais á sua utilização.

Dimensionamento: 21 cm (compÍimento).
Tolerância dê +/- 5 %.

Unidade 61 CHEF LIN E 74,79 t.746,L9

6l

Luva térmica: luvâ térmica cano longo,

com material térmico parâ proteção dê

altas têmperaturas, cor Cinza,

comprimento aproximado: 45 cm e

lãrgura: 20 cm, parte internâ: 100%

Poliéster e parte externa: 100% Algodão.

Unldàde 65 RS PAN 41,90 2.123,50
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62

Mamadeirar mamadeira em polipropileno,
têrmoplástico, livrê de BPA, com disco de

vedação para evitar vazamentos e largo
para facilitar higienização. Bico com

silicone de fácil higienização, inodoro e
livre de BisfenolA, com válvula anticólica,
capacidade de apÍoximadamente 240m1,

com certificação no lnmetro. Tolerância dr
+/- 5%'

Unidade 1000 MAMITA 14,56 14.560,00

70

Peneira em inox: Com cãbo, aro e tela em
aço inox, resistente. Cabo com

comprimento de 17cm, base com
diâmetro 18cm ê comprimento total de

35cm (bas€ + cabo), podendo tervariação
de até 2cm para mais ou para menos. O

âro devê aprêsentar suporte na

extremidade contrária a do cabo para

aPoiar a Peneira.

Unidâdê 33 ORIGINAL LINE 9,68 379,44

73

Pote de plástico com tampa:em
polipropilêno virgem, atóxico e inodoro,

resistente, desing quâdÍado ou
aÍredondado, medindo Capacidade para 8

litros. Tolerância de +/- 5%

Unidade 88 PLEION 74,52 1.277,76

74

Pote de plástico com tampa | êm
polipropileno virgem, atóxico e inodoro,

resistente, dêsing quadrado ou
arredondado, medindo Capacidade para

16litros. Tolerância de +/- 5%

Unidade 89 PLEION 25,'77 2.293,s3

80

Ralador de verduras com 4 fâcês: : corpo
em âço inoxidável, bâse e apoio de mão
em polipropileno, composto por 4 faces

com diferêntes tipos de lâmina,
proporcionando cortes precisos e variado!
para legumes, frutas, queijos e verduía5.

Em material resistente, com acabâmento
perfeito, sem emendas apârentes, ou

quaisquer outros defeitos prejudiciais à

sua utilização, Dimensionâmento: 20,5 cm
(ãltura) x 9 cm (lârgura). Tolerância de +/-

5%.

Unidade 59 KEHOME 24,84 1.465,56

82

Tábua para corte média Branca: Em

polipropileno, atóxica com aditivo anti
bâctericida. Antiderrapante, bordas

arredondadas, Cor Branca. Fácil

higienização e resistente a produtos
químicos. Furo para pendurar.

Dimensionamento: 50cm (comprimento) )
30 cm (larcura). Tolerâ ncia de +/- 5%

Unidadê 77 SOLRAC 83,00 5.893,00

1.1, O valortotal desta Ata é de Rs104.024,82 (cento e queüo mile vinte e quatro reais e oitenta e dois cêntevos).

1.2. A entrega dos bens deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 (dez)dias, a contêr do recebimento da solicitação

formal,
1.3. A listâgem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo ê esta Ata.

1. óRcÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrpANrE(s)

f.f. Órgão gerenciador

2.1.1. Prefeitura Municipal de Santana do Mundaú/AL.
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2.2. São ór8ãos e entidades públicês participantes do registro de preços

2.2.1. Sêcretaria Municlpal de AdministÍação ê Finanças;
2.2.2. Secretaria Municipal de Educação;
2.2.3. Sêcretariâ Municipal de Saúde, e;
2.2.4. Secretaria Municipal dê Assistência Social,

3. DA ADEsÃo À ATA DE REGrsrRo DE pREços

3.1. Durante a vigência da ata, os órgâos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não participaram do procedimento de licitação poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos;

3.2.7. apresentação de justificêtiva da vêntagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

3.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 202L; e

3.2,3, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadorâ e do Íornecedor,

3,3, A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor,

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elês possam acarretar prejuízo à execução

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3,4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá

efetivar a aquisição ou ã contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrâtação, poderá ser prorrogado

excepcionâlmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 3.1.

Dos limites para as adesões

3.7. As aquisiçôes ou contrataÇões êdicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório reBistrados na ata de registro de preços para o gerenciador

e parê os participantes.

3.8. O quântitativo decorrente das adesôes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cadâ

item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços,

3.9. Para aquisição emergencial de medicêmentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública Íederal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.

3.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser êxigida parâ fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que tratâ o ltem
3.7, desde que sejã destinadâ à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei ne 14,133,

de 2O2!.

Vedação a acréscimo de quantitativos

3,11, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FoRMALIzAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE PREçoS E CADASTRO RESERVA
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4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perÍodo, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

4.7.7. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contrâtação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício finânceiro.

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicâçâo dâ disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.

4.2, A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio dê instrumento contratuâ|, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

4.2.1, O instrumento contratual de que trata o item 4,2, deverá ser assinado no prazo de validade dâ ata de registro
de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei ne 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condiçôes
para formalização da ata de registro de preços:

4.4.7. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidâde

de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de

contratêção direta e se obrigar nos Iimites delaj

4.4,2, Será incluÍdo na ata, na Íorma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4,4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. será respeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos li€itantes ou dos fornecedores registrados na

ata,

4.5, O registro a que se Íefere o item 4.4.2 têm por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6. Para fins da oÍdem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostâs para

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta ori8inal.

4,7, A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 som€nte será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4,7,7, Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação direta; e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no

item 8.

4.8. O preço reBistrado com indicação dos licltantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contrêtação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuÍzo das

sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.
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4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediânte solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração,

4.70. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura di8ital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

4.11, Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital
e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentês do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazêJo em i8ual prazo e nas
condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

4.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o ilem 4.4.2.L, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do editâl ou do aviso

de contratação direta, poderá:

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

4.f2.2. Adjudlc e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescêntes,

atendlda a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçôes estabelecidas, mas

não obrigãrá â Administração a contratar, facultâda a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

5. ALTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISÍRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços rêgistrados, nas seguintes
situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequênciâs incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea

"d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

5,7,2, Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniênciâ de

disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registradosj

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei np 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da ânualidade e o índice previstos para a

contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratâção.

6. NEGOC|ÂçÃO DE PREçOS REGTSTRADO5

6.1. Na hipótese de o preço re8istrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

6.1,1, Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no itêm anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
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6,1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

2027.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gêrenciador a alteração do preço

re8istrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

6.2,f, Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condiçôes
inicialmente pactuadas.

6,2.2. Nâo hipótese de não comprovação da existência de fato supervêniente que inviabilize o preço re8istrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos t€rmos do item 9,1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
prêços registrados, observado o disposto no item 4.7.

6,2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de re8istro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da ma.ioração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
previsto no item 6,2 e no item 6,2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acoÍdo com
a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre ê efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade
de a lteração contratual, observado o dlsposto no a rt. 724 da Lei ne 74.!33, de 2027.

7. REMANE'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

1.7. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes

do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá serfeito:

7.2.7. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7.2.2. 0e órgão ou entidade participante pêra órgão ou entidade não participante.

1,3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remênejamento.

1.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou êntidade não participante,
serão observados os limites previstos no art, 32 do Decreto ne 71,462, de 2023.

7.5. Competirá ao ór8ão ou à entidade Berenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidadê participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
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7.6. Caso o remane.iamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Oistrito Federal ou de Mu nicÍpios

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceltação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7,7 , Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para

a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8. CANCETAMENTO DO REGTSTRO DO UCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOs REGTSTRAOOS

8.1. o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Dêscumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.7.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justiÍicativa razoável j

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto ne 11,462, de

2023; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

8.1,4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156daLei ne14.133,de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8,2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerênciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O câncelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Berenciador, em dêtêrminadê ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidâmente comprovadas e

justificadas:

8.4.1. Poí razão de interesse público;

8,4,2, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociaçôes, nas hipóteses em que o prêço de mercado tornar-se superior ou inferior
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ns 11.462, de 2023.

9. DAS PENATIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados,

não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a atã.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro de preço (art. 7s, inc. XlV, do Decreto ne !L.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade {art. 8e, inc. IX, do Decreto ne L7.462, de 20231.

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quêlquer das ocorrências previstas

no item 8,1, dada ê necessidade de instauração de procedlmento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. CONDTÇÔES GERATS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se deÍinidos no

Termo de Referênciâ, ANEXO AO EDITAL.
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10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitidã a contrãtação de pane de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Santana do Mundaú /AL, O I de abdl de 2026.

Prefeito
MUNtcÍPto oE SANTANA Do MUNoAú

Contratante

Katherine e e arias FreitasCristyanâ Maria Cansan

Secretá
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI

lnterveniente

Daniele lúa a es

Secretária
SECRETAR|A MUNtclPAt DE EDUcAçÂo

lnterveniente

Secretária

E FrNANçAS SECRETARTA MUNtctpAL DE AsstsrÊNcrA socrAr
lnterveniente

,rrt" arr.t.rn," Stqe Araújo olivêira
Sefi,zt{ria

SECRETARIÂ MUNICIPAT DE SAUDE

lnterveniente

rrsrnNa fi§âÍ,Ií,li"
RODRtGt'ESrffiuÉs

PÊIllr r12r«r,ró
PEREIRA:O7 x
21445462s ffiI"T#-

FABIANA RODRIGUES PEREIRA

Representante Legal

OP IMPORTADOS - FABIANA RODRIGUES PEREIRA LTDA - EPP

Con$atada

Testemunha CPF:

Testemunha CPF:
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